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PREFÁCIO


			A escola pública no Brasil sempre foi um espaço no qual uma parcela da sociedade colocou suas esperanças em uma melhoria de vida para seus filhos. Por meio da aquisição de conhecimentos e principalmente de títulos (diplomas) de conclusão de cursos, determinadas categorias sociais aspiravam à ascensão na pirâmide social.


			Até os dias atuais é notório que a classe trabalhadora vê a escola pública como única forma de algum progresso pessoal, talvez a única forma de melhorias de vida principalmente como uma específica estabilidade na manutenção de sobrevivência, como também uma forma de viver uma vida mais estruturada.


			Para a classe média, a escola pública durante um longo período era a forma de adquirir educação formal, qualificação profissional e postular postos de trabalhos mais qualificados pagos pelos impostos cobrados a sociedade, e não por uma mensalidade em uma instituição particular, por exemplo, o que gera mais uma despesa regular.


			Todavia, a sociedade brasileira possui um caráter peculiar, pois somos oriundos de um processo de escravização dos indígenas (até 1757) e dos negros africanos (até 1888), ao fim do qual tanto os indígenas como a população negra não passaram, por intermédio do poder público, por um processo de inclusão à sociedade brasileira (educação, profissionalização, habitação, empregos etc.). Houve, durante um longo período na formação da sociedade brasileira, todo um processo de exclusão socioeconômica que gerou, no Brasil, uma categoria social distinta da clássica divisão por classes sociais estabelecida pela economia –a chamada “ralé estrutural”.


			A “ralé estrutural” compõe a classe “baixa” no Brasil, juntamente com a classe trabalhadora. E o que é que distingue uma categoria social da outra? Ambas fazem parte das chamadas “classes populares”, mas podemos afirmar, em linhas gerais, que a diferença entre a “ralé” e a classe trabalhadora é que a “ralé” não adentrou ao chamado “capital cultural” (as pessoas que absorveram o capital cultural habitualmente possuem no mínimo uma “tríade emocional” como disciplina, autocontrole e uma visão prospectiva da vida). A “ralé” sempre foi excluída no processo social brasileiro e jamais teve contato com o capital cultural, pois raramente seus filhos puderam frequentar a escola pública, sequer terminar um curso técnico.


			Todavia, ao final do século XX surgiram tardiamente por conta do Estado brasileiro políticas de inclusão social como o Bolsa Família e o Fundo de desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), que fez a expansão das redes públicas de ensino principalmente em áreas periféricas e em cidades de interior. Assim, devido a essas políticas públicas, os filhos da “ralé estrutural” se matriculam nas escolas públicas e permanecem nelas durante vários anos.


			Atualmente vive-se um novo dilema na escola pública brasileira: como educar a “ralé”? Como trabalhar a relação ensino/aprendizagem com uma categoria social que não possui disciplina para tal? Como ensinar quem nem possui autocontrole? Como ensinar quem não tem uma visão de futuro da vida? Como ensinar aqueles que em nenhum momento da vida foram orientados a estudar?    


			Geração após a geração (pais, avós etc.), a “ralé estrutural” foi excluída do direito de ter acesso a educação formal, portanto, como os pais irão passar aos filhos aquilo que também não possuem (disciplina, autocontrole e visão prospectiva da vida, principalmente)?


			Uma parcela de pessoas que compõem a “ralé” por inúmeros motivos acabam praticando crimes, acabam vivendo uma vida fora dos padrões legais, e é notório que ocorre um desmembramento dessa classe, pois surge a “ralé delinquente”, que também está matriculando os seus filhos nas escolas públicas de todo o Brasil. Atualmente, os professores das redes públicas de ensino enfrentam por muitas vezes em salas de aula realidades que não estão nos livros, as quais não estão preparados para enfrentar. Como lidar com um estudante vindo da delinquência? Como trabalhar com aqueles estudantes filhos de traficantes, bandidos, milicianos?


			É a “ralé estrutural” e a sua fração delinquente que coloca a nota do índice de desenvolvimento da educação básica (Ideb) para baixo em muitas escolas públicas de todo o Brasil. Assim, chegamos à mais cruel constatação: os professores não estão preparados para lidar com essa nova realidade. De uma forma geral, não compreenderam a mudança de público pela qual passou a escola pública brasileira nos últimos anos. Assim, o ensino público brasileiro permanece em um estado de decadência, onde pouco se ensina e pouco se aprende. 


			Esta temática trazida por Matheus Cabral é de extrema importância para o atual debate da educação pública no Brasil. De uma forma sagaz e inteligente, o autor consegue “enxergar” pioneiramente a raiz do fracasso da educação pública brasileira. E a partir deste estudo primoroso, poderemos, no futuro, traçar formas de atingir resultados eficazes na área de educação no Brasil, educando a categoria social conhecida como “ralé”.


			Parabéns ao autor pelo texto objetivo e inteligente que propõe.


			E aos leitores, tenham certeza de que farão uma grande leitura!


			Michael Carneiro


			Doutor em Memória Social (Unirio)


			





APRESENTAÇÃO


			No meu primeiro estágio de Pedagogia, eu estava no segundo período da faculdade. Apesar de ter me apaixonado pela infância e pela sala de aula, deparei-me com um “desânimo coletivo” no interior da escola. Estudantes desinteressados nas aulas e professores sem saber como despertar o interesse desses alunos. Assim, eu via uma escola que “dava aula” para 10 ou 15 alunos, enquanto estigmatizava e punia os restantes. Infelizmente, esse cenário se repetiu em outros estágios durante os quatro anos de graduação. Nesse sentido, meu objetivo era compreender por que muitos estudantes não conseguem (e muitas vezes não querem) acompanhar a rotina da escola e por que a escola fracassa com esses estudantes?


			A tentativa deste livro é explicar essa questão de uma forma inédita. A leitura das obras de Jessé de Souza “clareou” muito as minhas reflexões acerca da educação pública brasileira. Compreendi que o “fracasso escolar” não começa na escola, mas muito antes, desde que a criança está na barriga da mãe, e a partir dessa “origem familiar”, podemos pré-determinar a classe social de cada um. Assim, compreendi também, que a escola pública no Brasil (como todas as instituições modernas) constituiu-se para atender apenas as famílias de classe média, de modo que a maioria da população é criminalizada e punida por essas instituições. Por que e como isso ocorre?


			Para acompanhar a rotina da escola, e posteriormente, do mercado de trabalho é necessário desenvolver uma série de recursos psicossociais, como disciplina, autocontrole e visão prospectiva, por exemplo. Esses recursos não são “inatos”, isto é, não nascem com a criança, mas são estimulados afetivamente por uma “família organizada”. Histórica e socialmente, apenas as famílias de classe média conseguem “preparar” afetivamente os filhos e filhas para o “mundo competitivo”. As crianças das classes populares são desprovidas não só de dinheiro, mas, sobretudo, das condições afetivas e psíquicas para a vida contemporânea. Uma vez na escola, não recebem apoio dos profissionais de educação (em sua maioria), e sim a confirmação do seu “fracasso de vida”. A escola foi uma reivindicação da classe média para a classe média!


			Veremos, no decorrer da obra, como esses recursos psicossociais imprescindíveis ao mundo contemporâneo são estimulados por uma “socialização familiar” específica. Por “laços de afetos”, os pais (ou quem assume a função) estimulam os filhos e filhas a terem uma “aproximação afetiva com o conhecimento”. A carência de certos estímulos afetivos constitui indivíduos “fadados ao fracasso” antes de qualquer lição na escola. Da mesma forma, veremos como a escola historicamente possui como referência apenas a classe média (salvo raros momentos de inflexões), e assim, por “má-fé” e/ou “ignorância” falha na escolarização de milhares de brasileiros e brasileiras.


			 É imprescindível destacar que, num país com tradição escravocrata como o Brasil, o que permeia as relações de classes é o racismo. Assim, faremos uma discussão seríssima acerca do racismo brasileiro para compreender que a “má-fé” das escolas públicas é, na verdade, racismo. Portanto, o livro propõe deixar “a nu” as escolas públicas desse país para no final propor estratégias pedagógicas que superem essa educação fracassada (e racista). 


			Certamente, há diversas escolas e profissionais da educação engajados e bem intencionados, assim como na história do Brasil houve diversos momentos significativos para nossa educação pública. Não deixarei de mencioná-los. Entretanto, não podemos achar que a educação brasileira está boa, porque não está. É um fracasso. Afirmar e analisar esse fracasso histórico pode gerar reflexões e práticas educativas alternativas às que temos hoje. Proponho, neste livro, não só criticar, mas apresentar aos leitores e leitoras possíveis soluções. Vamos juntxs?
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INTRODUÇÃO 


			A educação pública brasileira é um fracasso. Baixo desempenho; falta de interesse e disciplina; violência; repetência e evasão escolar; gravidez na adolescência; síndrome de burnout na carreira docente etc. são algumas características negativas da educação básica do país. Os motivos desse fracasso vão muito além da mera condição econômica dos estudantes e da estrutura física/material das escolas. Os “problemas da educação” não estão relacionados apenas com a falta de insumos materiais e financeiros nas escolas e na vida dos alunos. O fracasso da educação pública no país é um fenômeno socioafetivo, relacionado diretamente com as condições psicossociais de uma classe social especificamente brasileira. 


			A “ralé” – nomeação provocativa de Jessé de Souza na obra A ralé brasileira (2018)1 – não consegue “preparar” as crianças para a rotina da escola. O “sucesso escolar” pressupõe uma série de pré-requisitos psicossociais, como disciplina, autocontrole, visão prospectiva, capacidade de concentração, hábito de leitura, autoestima, autoconfiança, responsabilidade moral com estudos etc. fornecidos por uma “socialização familiar”. As famílias da “ralé” não conseguem incutir nas crianças esses “pré-requisitos”, e assim, quando chegam às escolas, as crianças dessa categoria social são estigmatizadas, punidas e excluídas do cotidiano escolar. 


			O sociólogo Jessé de Souza, além de reconstruir a história do Brasil em A elite do atraso, deixou um extenso material empírico acerca das classes sociais brasileira. Nessa obra e em outras, como A ralé brasileira (já mencionada) e A classe média no espelho, o autor apresenta uma inédita interpretação da “luta de classes” no Brasil. O pesquisador analisa a gênese histórica das classes sociais no país e as características de reprodução de cada uma, a partir de uma reconstrução teórica e diversas pesquisas empíricas de amplitude nacional. Nesse sentido, busco analisar, neste livro, o dia a dia das classes sociais “dentro” e “fora” da escola para compreender por que uns conseguem o “sucesso escolar” e outros estão fadados ao “fracasso escolar”. Meu pressuposto é que os motivos principais não são apenas econômicos/materiais, mas, principalmente, afetivos. Veremos que as crianças da “ralé” não chegam somente com fome nas escolas, mas sem as condições psíquicas e emocionais para o aprendizado escolar. 


			A escola constituiu-se para atender as necessidades de outra categoria social: a classe média. Com isso, quando a “ralé” adentrou no sistema regular de ensino, o “caos” veio à tona. Vamos compreender como a escola fracassa historicamente na escolarização dessa classe de marginalizados e excluídos. A “má-fé institucional” e a falta de conhecimento acerca das classes sociais no Brasil impedem a escola de desenvolver estratégias emancipadoras, de modo que a instituição que deveria “lutar” pela diminuição da desigualdade social, acaba, por fim, acentuando-as. Portanto, convido o leitor ou leitora a acompanhar a história das classes sociais brasileira para deixar a “ignorância” e a “má-fé” de lado, em prol de uma maior solidariedade de classe. 


			





PARTE 1 


			AS CLASSES E A ESCOLA


			 A gênese da desigualdade entre as classes sociais brasileiras


			Souza (2017) redefiniu as noções de classes sociais e mapeou as classes brasileiras por meio de pesquisas empíricas rigorosamente conduzidas por ele no país todo. Para o autor, a “luta de classes” é um fenômeno socioafetivo e não econômico como pressupõem as teorias dominantes acerca das classes sociais, como o “marxismo” e o “liberalismo”. Para compreender essa nova noção da luta de classes “é necessário que o leitor se despeça e suspenda tudo que ele ouviu ou leu sobre o que são classes sociais” (SOUZA, 2017, p. 85). O sociólogo brasileiro quer explicar a dinâmica das classes pelo início, literalmente “desde o berço”, para mostrar que as classes são formadas pelo “afeto” a partir de um “processo de socialização familiar” entre pais (ou quem assume a função) e filhos, desde a mais tenra idade.


			As interpretações “marxistas” e “liberais” da dinâmica entre as classes, segundo o autor, compartilham do mesmo ponto de partida, pois “ambas são economicistas, ou seja, estão firmemente convencidas de que a única motivação do comportamento humano é, em última instância, econômica, o que é uma grande bobagem” (SOUZA, 2017, p. 87). Para compreender a tese defendida pelo autor é preciso desconstruir com ele as interpretações “economicistas” desse fenômeno.


			A visão dominante no senso comum é a divisão das classes por “faixas de renda” como conceito básico do neoliberalismo. Nessa interpretação, a classe social é vista como a união de “indivíduos autônomos” com “faixas de renda” aproximadas. A tradicional divisão das classes em A, B, C, D e E. Para Souza (2017, p. 86) “o que fica nas sombras nesse tipo fajuto de análise social é o mais importante: por que existem algumas pessoas com R$ 500,00 no bolso no fim do mês e outras com R$ 500 mil ou até R$ 500,00 milhões?”. A explicação neoliberal para tamanha desigualdade de renda é a “ideologia do mérito”: a “maior renda” é oferecida para quem se “esforça mais” e a “renda mínima” para quem “não é tão esforçado”.


			Como salienta Souza (2017, p. 85) “sem a ideia de classe e o desvelamento das injustiças que ela produz desde o berço, temos a legitimação perfeita para o engodo da meritocracia individual do indivíduo competitivo”. O autor quer mostrar o seguinte: quais as pré-condições “não econômicas” para a apropriação diferencial de capital econômico na fase adulta? 


			Para o sociólogo brasileiro,


			[…] é preciso partir, portanto, literalmente do “berço”, ou seja, da socialização familiar primária, para que se compreenda as classes e sua formação e como elas irão definir todas as chances relativas de cada um de nós na luta social por recursos escassos. As classes são reproduzidas no tempo pela família e pela transmissão afetiva de uma dada “economia emocional” pelos pais aos filhos. (SOUZA, 2017, p. 88).


			A “renda diferencial” de cada indivíduo na fase adulta é o efeito de uma “socialização familiar” na infância. Principalmente, no período de 0 a 5 anos, a criança desenvolve uma série de recursos psicossociais (o que o autor chama de “economia emocional”) para se dar bem na escola. O “sucesso escolar” é pré-determinado por uma “socialização familiar” específica, onde os pais (ou quem assume a função) “preparam” a criança para o ambiente escolar, por meio de estímulos afetivos. A forma por excelência de ascensão social no mundo contemporâneo é pelo conhecimento, com isso, o “sucesso profissional” com determinada renda/salário será resultado do bom desempenho escolar pré-determinado pela origem familiar. Por outro lado, as carências de estímulos afetivos na infância constroem indivíduos fadados ao “fracasso” escolar e profissional. Vamos analisar, no decorrer deste livro, como a criança desenvolve essa “economia emocional” por laços de afeto familiar; e como isso é determinante para a escolarização da criança ou jovem. Certas configurações familiares desenvolvem indivíduos fadados ao “fracasso de vida” antes mesmo de qualquer lição na escola.


			Souza (2017) também desconstrói a interpretação “marxista” da dinâmica entre as classes sociais. Karl Marx é considerado o criador da “luta de classes” e define esse fenômeno a partir do “lugar na produção”. 


			Sobre esse aspecto:


			A leitura inspirada pelo marxismo é um pouco melhor que a leitura liberal dominante, que se concentra na mera diferença de renda, posto que foca no lugar ocupado na produção. Enquanto a leitura liberal, como sempre, só leva em consideração a distribuição e o consumo, a leitura inspirada pelo marxismo e dominante na esquerda entre nós concentra-se na produção e na ocupação. A ênfase na produção e na ocupação funcional permite ver aspectos completamente fora de visão quando se toma apenas a distribuição e o consumo. A principal vantagem é que o foco na produção e na ocupação permite perceber a distribuição e o consumo como variáveis dependentes da instância de produção. Ou seja, dependendo de seu lugar na produção de mercadorias, tem-se acesso diferenciado a dada renda, por exemplo. (SOUZA, 2017, p. 87).


			Contudo, o autor quer saber o seguinte: “por que algumas pessoas escolhem certo tipo de ocupação ou de lugar na produção?” (SOUZA, 2017, p. 87). Para Marx, a posse ou não de “capital econômico” (entendido aqui como o domínio dos meios produtivos) determina o “lugar na produção”. De um lado, os capitalistas (donos do capital) e de outro, os trabalhadores (despossuídos de capital). Marx polariza as relações de classes a partir do capital econômico. Os despossuídos de capital vendem “a força de trabalho” aos capitalistas em troca de um salário/renda para (sobre) viverem. O salário maior é dado ao trabalhador mais qualificado e o salário menor ao trabalhador desqualificado. Nesse sentido, o que explicaria o processo de “qualificação” do trabalhador? Para Marx, novamente, o “capital econômico” será determinante, porque os filhos da “burguesia” terão condições materiais para estudar (e herdarão a propriedade), enquanto os filhos dos “proletários-trabalhadores” não terão condições de estudar ou estudarão em condições materiais precárias e se reproduzirão como classe explorada e despossuída dos meios de produção. A economia é o principal aspecto em Marx.


			Em A tolice da inteligência brasileira, Souza (2015, p. 225) corrobora essas afirmações:


			Assim, a propriedade dos “meios de produção”, capital fixo, produto ele próprio de trabalho acumulado anterior, “morto” e materializado nele, define a classes dos capitalistas. A classe dos despossuídos dos meios de produção de seu próprio trabalho tem que vender a única mercadoria que possui, o trabalho “vivo”, para ser empregado e explorado pelo capitalista que recebe um algo “a mais” do que investiu, seja pelos meios de produção que adquiriu, seja pelo trabalho que comprou sob a forma salarial.


			Também a “qualificação do trabalho” para Marx é um produto de “trabalho acumulado” anterior. Assim, o valor maior, pago ao trabalhador mais qualificado, na verdade pagaria o tempo de trabalho investido na sua formação. Essa diferença na “qualidade” do trabalho seria a principal responsável pela estratificação social interna da classe trabalhadora.


			O sociólogo apresenta outro tipo de “capital” com características específicas, que é determinante para garantir a qualificação do trabalhador e não foi percebido/aprofundado por Marx. O economista alemão previa o conhecimento como algo “pronto”, determinado pela economia, que se instaurava na “cabeça dos indivíduos” e não como “processos de socialização” ocorridos desde a infância. Souza (2015) apresenta a teoria do “capital cultural” de Pierre Bourdieu como determinante para “luta de classes” contemporânea.


			Como salienta o autor:


			Para além do capital econômico, uma das maiores descobertas de Bourdieu para a ciência social crítica foi a da importância, tão central como a do capital econômico, do “capital cultural”. Capital cultural para Bourdieu é tudo aquilo que logramos “aprender”, e não apenas os títulos escolares. O conhecimento e a ciência já eram fundamentais para Marx, já que a reprodução do capitalismo depende de conhecimento, seja para “qualificar” sua força de trabalho, seja para auferir ganhos em produtividade em inovações técnicas aplicadas aos meios de produção. Mas Marx era um homem do século XX e pensava o processo de aprendizado como o de um sujeito “já pronto”, que adiciona certo tipo de “bagagem”, como alguém enche um cesto vazio quando vai à feira. Nesta concepção, o conhecimento se aloja na cabeça do sujeito e seu corpo é um mero meio para fazê-lo caminhar e segurar a cabeça que envolve seu espírito. [...] onde preside, nessa discussão dos pressupostos da análise, a cegueira de toda forma de “economicismo”? Para mim, no fato de não perceber que a faceta mais importante do “capital cultural” é o fato de ser uma “incorporação”, literalmente, “torna-se corpo” de toda forma de se comportar e agir no mundo, a qual é “compreendida” por todos de modo inarticulado e não refletido. (SOUZA, 2015, p. 225-226).


			O tipo de Capital Cultural “incorporado” condiciona a “ocupação”, “o estilo de vida” e os “padrões de consumo” dos indivíduos. Esse tipo de “capital” é desenvolvido “desde o berço” na “socialização familiar primária”, de modo que, na fase adulta, condiciona as escolhas e possibilidades individuais no mercado competitivo de trabalho, seja na ocupação/qualificação, seja no consumo/renda. Ademais, por “tornar-se” corpo, o capital cultural é toda forma de comportamento, valores, “visões de mundo” de cada indivíduo no cotidiano prático e concreto. Marx percebia o “capital” como uma instância meramente econômica que determinasse todas as outras esferas da vida. Souza (2015) demonstra que as condições econômicas de um indivíduo na “ordem social competitiva” é fruto da “incorporação diferencial de capital cultural”. Em suma, a “luta de classes” é um fenômeno sócio-afetivo-cultural, segundo o autor. 


			Souza (2017) comenta que no Capitalismo não há função no Mercado ou no Estado que seja exercida sem conhecimento técnico ou acadêmico, pois o capitalismo não explora somente a propriedade privada, mas também, a ciência. Na “esfera livre” do mercado de trabalho competitivo, o Capital Cultural é a possibilidade de ascensão social dos indivíduos despossuídos dos “meios de produção”. Por meio do conhecimento técnico-científico, as categorias sociais “lutam” pelos recursos escassos da sociedade contemporânea. Portanto, polarizar as classes sociais em “opressores” e “oprimidos”; “donos dos meios de produção” e “despossuídos dos meios de produção”; ou “burguesia” e “classe trabalhadora” é não compreender as especificidades de cada categoria social. 


			Só para ilustrar, um médico e um pedreiro são despossuídos de propriedades e meios de produção, certo?! Contudo, o primeiro “incorporou” capital cultural de caráter literário, enquanto o segundo logrou “incorporar” capital cultural técnico. Assim, generalizá-los como “classe trabalhadora” pela perspectiva marxista é não compreender nada acerca do drama de vida diário de ambos. O médico e o pedreiro passaram por socializações familiares e escolares distintas, de modo que, na fase adulta, o primeiro conta com melhor salário, prestígio, reconhecimento e autoconfiança de classe em relação ao segundo2.Da mesma forma acontece quando “separamos” os indivíduos pela “renda”. Souza (2017) cita um exemplo de dois indivíduos com a mesma renda, porém, capital cultural distinto:


			Imaginemos um trabalhador da indústria automobilística e um professor universitário em início de carreira com seus eventuais R$ 8 mil de salário mensal. Por conta da incorporação diferencial de capital cultural de caráter técnico de um trabalhador qualificado e de capital cultural mais “literário” de um professor de ciências humanas, por exemplo, todas as escolhas individuais em cada caso tendem a ser distintas. Desde o padrão de consumo, do filme a que assiste, ao tipo de lazer, à forma de se vestir, de escolher amizades e parceiros eróticos, todo um “estilo de vida”, enfim, tende a ser, e é de fato, muito diferente. (SOUZA, 2017, p. 86).


			Nós veremos adiante que o capital cultural e seus pressupostos determinam as relações produtivas no mercado de trabalho, seja no consumo, seja na ocupação. As interpretações “economicistas” da dinâmica entre as classes sociais ignoram a infância dos indivíduos e as socializações vividas por eles, uma vez que só observa os aspectos econômicos da sociedade na fase adulta. Nós queremos saber a “pré-história de classe” de cada um para compreender por que uns ascendem socialmente e outros não. O questionamento de Souza (2017, p. 88) é: “por que alguns indivíduos que pertencem a algumas classes desempenham secularmente certo tipo de função nas relações produtivas?”


			A “pré-história” de classe de cada indivíduo não é debatida nas teorias “economicistas”, como o “liberalismo” e o “marxismo”. A “renda diferencial” ou o “lugar na produção” é o efeito do fenômeno das classes sociais e não a causa. Souza (2017), leitor árduo de Pierre Bourdieu, quer analisar o processo de incorporação de capital cultural para compreender a gênese da desigualdade dos indivíduos de cada classe social no Brasil. Para isso, o autor começa a analisar “desde o berço” da criança, o que ele chama de “pressupostos” para a incorporação de capital cultural. 


			Como afirma Souza (2017, p. 96):


			É que o capital cultural, como símbolo de conhecimento útil e incorporado pelos sujeitos, possui uma série de pressupostos. Alguns desses pressupostos são visíveis, mas a maioria é desenvolvida de modo invisível e pré-refletido desde a mais tenra infância.


			Esses “pressupostos” são decorrentes de um “processo de socialização familiar” antes de a criança entrar na escola. Os estímulos afetivos que os pais dão aos filhos e filhas – como incentivo à leitura, responsabilidade moral com os estudos, reforço constante da capacidade de autoestima, disciplina e autocontrole, amor e carinho, visão prospectiva – desenvolvem na criança a “economia emocional” necessária para incorporar capital cultural, tanto na escola como no decorrer da vida, e assim, enfrentar com sucesso a trajetória escolar e posteriormente profissional. Nesse sentido, os “pressupostos” para a incorporação de capital cultural são os estímulos afetivos passado de pais para filhos no seio familiar que garantem um desenvolvimento psicossocial saudável na criança. Portanto, “o capital cultural é construído por ambas as coisas: tanto as precondições afetivas e psíquicas para o aprendizado quanto pelo aprendizado em si do conhecimento julgado útil” (SOUZA, 2015, p. 232).


			A partir dos distintos “processos de socialização familiar”, o sociólogo brasileiro definiu as classes sociais no Brasil. Souza (2017) divide em quatro principais classes: a elite dos proprietários, a classe média e suas frações, a classe trabalhadora precarizada e a “ralé brasileira”. A primeira, segundo o autor, compõe 1% da população e eterniza-se pelo monopólio do capital econômico (os meios de produção marxista). A segunda (e a mais estratégica para eternizar a desigualdade abissal no Brasil) monopoliza o acesso ao capital cultural mais valorizado, enquanto a terceira acessa um capital cultural técnico menos valorizado. A última, mas não menos importante, na verdade, a mais importante segundo o pesquisador, é a classe reduzida a “mera tração muscular” sem acesso a nenhum tipo de capital cultural. Para Souza (2017) a “ralé brasileira” é a classe que mais singulariza o Brasil, pois os principais problemas do país decorrem do abandono secular dessa classe. Em suas obras, Jessé de Souza expõe os resultados das pesquisas empíricas acerca dessas classes sociais brasileiras caracterizando-as pela socialização familiar e o tipo de capital cultural incorporado. A seguir, retirei trechos de diversas obras do autor para exemplificar melhor.


			Sobre a elite dos proprietários:


			[…] nas classes altas, que monopolizam o poder econômico, os filhos só terão a mesma vida privilegiada dos pais se herdarem também o “estilo de vida” a “naturalidade” para se comportar em reuniões sociais que é aprendida desde a mais tenra idade na própria casa com amigos e visitas dos pais, em aprender o que é de “bom tom”, em aprender a não serem “over” na demonstração de riqueza como os “novos ricos” e “emergentes” (SOUZA, 2018, p. 25).


			Sobre a classe média:


			O material de entrevistas sobre a classe média nos mostra que seus filhos são estimulados para a escola desde muito novos. O hábito de leitura dos pais, o estímulo à fantasia por meio de livros, jogos e histórias contadas pelos pais, a familiaridade com línguas estrangeiras despertada desde cedo, tudo milita a favor da incorporação pré-reflexiva de uma atitude que valoriza os pressupostos do Capital Cultural (SOUZA, 2017, p. 97).


			Sobre a classe trabalhadora precarizada:


			No contexto das classes populares, nosso estudo dos batalhadores se concentrou na determinação das fronteiras que os separam da “ralé”, por um lado, e da classe média verdadeira, por outro. Observamos, por exemplo, fontes importantes de autoconfiança individual e de solidariedade familiar baseada na socialização religiosa, temas negados por estudiosos conservadores. Como já vimos anteriormente, o tipo de religiosidade pentecostal, crescentemente importante nas classes populares brasileiras, tende a ser, nos “batalhadores”, dominado pelas denominações mais “éticas”. Isso implica, nos melhores casos, na possibilidade de se conquistar tardiamente estímulos morais e afetivos que, nas classes do privilégio, são dados pelo horizonte familiar em tenra idade (SOUZA, 2015, p. 237).


			Sobre a “ralé brasileira”: 


			Na família dos excluídos, tudo milita em sentido contrário. Mesmo quando a família é construída com o pai e a mãe juntos, o que é minoria nas famílias pobres, e os pais insistem na via escolar como saída da pobreza, esse estímulo é ambíguo. A criança percebe que a escola pouco fez para mudar o destino de seus pais, por que ela iria ajudar a mudar o seu? Afinal, o exemplo, e não a palavra dita da boca para fora, é o decisivo no aprendizado infantil [...]


			Como os estímulos à leitura e à imaginação são menores, os pobres possuem quase sempre enormes dificuldades de se concentrar na escola. Muitos relatam em entrevistas que fitavam o quadro-negro por horas sem conseguir aprender o conteúdo [...]


			Essa classe descende dos escravos “libertos” sem qualquer ajuda, que se junta a uma minoria de mestiços e pobres brancos também com histórico de abandono. Embora a dominação agora seja de classe e não de raça, a raça e o odioso e covarde preconceito racial continuam contando de um modo muito importante. A nossa “ralé” atual de todas as cores de pele é o inadaptado à competição social que herdou todo ódio e desprezo que se devotava ao negro antes. A escravidão, como vimos, dificultava a formação de famílias negras e combatia qualquer forma de independência e autonomia do escravo. Não é por acaso, portanto, que nossos pobres tenham família mono parentais e tenham dificuldades de desenvolver um padrão que reproduza a contento os papéis de filho, pai e irmão de toda família de classe média (SOUZA, 2017, p. 97-99).


			A “ralé brasileira” descende diretamente da escravidão. Essa categoria social constituiu-se pelos ex-escravos recém libertos e abandonados que se juntaram a uma população média também com histórico de abandono3. Como menciona Souza (2017, p. 77) “dá-se a constituição histórica daquilo que chamo de ‘ralé brasileira’: composta pelos negros recém-libertos e por mulatos e mestiços de toda ordem para quem a nova condição era apenas uma nova forma de degradação”. Assim, “ralé brasileira” formou-se por esses elementos discriminados na escravidão: o negro africano, o mestiço (resultado da mistura entre a raça branca e negra), os descendentes de indígenas e os “libertos” (brancos pobres, nordestinos, sertanejos, caboclos etc.), nos quais abolição da escravidão significou mais uma forma de espoliação e miséria.


			Os “processos de socialização familiar” nas famílias dessa classe não conseguem incutir na criança a “economia emocional” necessária para a incorporação de capital cultural. A infância das crianças dessa classe é marcada pela “desorganização familiar”4. Os filhos e filhas dessa classe chegam aos cinco anos à escola sem as condições psicossociais para aprender, pois não receberam da família os estímulos afetivos necessários (vamos analisar esse processo mais adiante) para ter “sucesso escolar”. Assim, fadados ao “fracasso acadêmico”, os indivíduos dessa classe serão explorados em trabalhos de mero “dispêndio muscular” que não necessitam de conhecimento incorporado.


			Sobre isso, Souza (2017, p. 102-103) comenta:


			Os ex-escravos da “ralé de novos escravos” continuam sendo explorados na sua “tração muscular”, como cavalos aos quais os escravos de ontem e de hoje ainda se assemelham. Os carregadores de lixo das grandes cidades são chamados, literalmente, de cavalos. O recurso que as empregadas domésticas usam é, antes de tudo, o corpo, trabalhando horas de pé um funções repetitivas, com a barriga no fogão quente, do mesmo modo, que faxineiras, motoboys, cortadores de cana, serventes de pedreiro etc.


			Além da “ralé brasileira” como descendente direta da escravidão, o Brasil carrega consigo as antigas famílias proprietárias rurais que constituíram a “elite do atraso”5 no país. Essas duas classes, em contexto contemporâneo, reproduzem padrões substanciais do passado escravocrata. Segundo o autor, a “ralé” continua sendo tratada como “não gente” da mesma forma que o escravo no passado, assim como os proprietários continuam “saqueando” a população com a enorme concentração de terra e de renda característicos da história do Brasil. 


			Sobre esse aspecto:


			A elite dos proprietários mantém seu padrão predatório de sempre. A grilagem da terra, covarde e assassina como sempre, foi e ainda é uma espécie de acumulação primitiva de capital eterna no Brasil. Os grandes latifundiários aumentavam sua terra e riqueza pela ameaça e pelo assassinato de posseiros e vizinhos, como, aliás, acontece ainda hoje. Nada muda significativamente com a elite do dinheiro de hoje que compra o Parlamento, sentença de juízes, a imprensa e o que mais for necessário – como o mal explicado “acidente” com o avião do ministro do Supremo Tribunal Federal, Teori Zavascki, comprova – para manter seu bolso cheio. O que importa é garantir o saque ao orçamento, a rapina das riquezas nacionais como sócio menor do capital estrangeiro e a quebra do ânimo e da solidariedade dos trabalhadores para a maior exploração possível do trabalho. Alguma mudança?


			Com a ralé de novos escravos a mesma coisa. O mesmo ódio covarde devotado ao escravo, não apenas pela exploração do trabalho a preço vil, mas a humilhação diária, o desejo e alegria com assassinatos e massacres, a recusa de tolerar qualquer melhora nas suas condições. Alguma mudança? (SOUZA, 2017, p. 107-108).


			A “novidade” na dinâmica entre as classes sociais após a abolição formal da escravidão foi o surgimento de duas classes modernas: a classe média e a classe trabalhadora (precarizada). No livro A classe média do espelho, Souza (2018) reconstrói a origem histórica e sociológica de ambas as categorias sociais no Brasil. Segundo o autor, a abolição da escravatura representou uma “dádiva” aos senhores do engenho, pois se viram livres de qualquer responsabilidade com os ex-escravos, ao mesmo tempo que importavam imigrantes brancos da Europa. A chegada em massa de estrangeiros e a instauração de um mercado competitivo de trabalho (capitalismo) são o “embrião” das duas novas classes modernas no país. O autor destaca o “racismo” da elite brasileira, que,a partir da importação de imigrantes europeus, buscava o “embranquecimento” da população. Dessa forma, “o escravo negro – que havia séculos era explorado, enganado e humilhado – viu-se outra vez condenado à exclusão e à marginalidade (SOUZA, 2018, p. 91-92).


			Sobre a política de importação de imigrantes, Souza (2018, p. 93-94) destaca:


			Em São Paulo, na cidade e no estado onde tudo começa efetivamente, o mercado competitivo de trabalho será reservado ao imigrante branco, sobretudo ao italiano. Os quase 2 milhões de italianos que migram ao Brasil acabam se concentrando no estado de São Paulo e em sua capital,


			Entre 1890 e 1900, o Brasil supera os Estados Unidos e a Argentina como destino prioritário desses imigrantes que fogem das consequências do desenvolvimento tardio do capitalismo em seu país. Imigrantes de outras nacionalidades seguem os italianos, e o Brasil como um todo recebe quase 6 milhões de europeus e asiáticos.


			Para o sociólogo brasileiro, o ponto crucial para se compreender essa época é a nova valorização do conhecimento.


			No Brasil do século XIX, que se moderniza sob impulso externo são duas as formas pelas quais se realiza essa fonte de classificação social, relativamente independente da propriedade econômica: de um lado, como conhecimento técnico e útil dos novos ofícios mecânicos, e, de outro, como conhecimento humanístico ou pragmático (SOUZA, 2018, p. 87). 


			A escravidão sob o regime do “trabalho escravo” não exigia conhecimento incorporado. O escravizado utilizava a mera “energia muscular” para produzir, enquanto o escravizador se mantinha pelo simples monopólio econômico. Quando o Brasil adentra o século XX, surgem novas formas de classificação social. O capital cultural, como já mencionei, é o capital característico e imprescindível ao capitalismo moderno/contemporâneo. O trabalhador ou a trabalhadora precisa desenvolver os pressupostos do capital cultural, como disciplina e autocontrole, e o próprio capital cultural em si na forma de conhecimento técnico e/ou acadêmico, para competir com chances de sucesso no mercado competitivo de trabalho.


			Como menciona Souza (2018, p. 87):


			Afinal, o capitalismo não implica apenas a valorização do capital econômico. O próprio dinamismo da atividade econômica no capitalismo depende do aproveitamento sistemático da técnica e da ciência, ou seja, do conhecimento. É isso que torna o capitalismo dinâmico e produtivo. E não são apenas os meios de produção que requerem o uso intensivo de conhecimento aplicado. Não existe nenhuma atividade ou função, no âmbito do mercado ou do Estado que possa ser exercida sem conhecimento técnico específico.


			Souza (2018) defende que o conhecimento humanístico e pragmático (das escolas, universidades e cursos estrangeiros) foi acessado pelas formas prototípicas da classe média do século XX e posteriormente monopolizado por essa classe média já amadurecida e contemporânea6. Da mesma forma, o conhecimento técnico de aprendizado meramente prático ficou com os novos trabalhadores imigrantes brasileiros que formaram a classe trabalhadora desqualificada dos dias de hoje. 


			Pois bem, é público notório que a “luta de classes” é mais complexa do que parece, sobretudo, no Brasil. A história do Brasil é a história do abandono secular de uma classe inteira que hoje compõe um terço da população (SOUZA, 2018). A “elite do atraso” precisou importar imigrantes brancos da Europa para não se responsabilizar com a “ralé brasileira”. Todas as classes sociais querem se distinguir e se distanciar dessa classe de marginalizado e excluídos. A “ralé” não tem acesso aos pressupostos do capital cultural, logo, não consegue se escolarizar ou adquirir algum tipo de conhecimento técnico. O que lhe resta é a própria “energia muscular” como o escravo. Vamos compreender no decorrer dessa obra que os principais problemas da educação brasileira (e do país) estão relacionados às condições psicossociais de vida dessa classe. A “ralé” não chega só com fome nas escolas, mas sem nenhum tipo de estímulos afetivos para aprender também. Portanto, os problemas do Brasil e da educação pública (volto a insistir) não são apenas materiais/econômicos, mas, sobretudo, afetivos.   


			As classes sociais e o acesso à educação pública


			Freitas (2018) analisa a escola pública brasileira e a denúncia de “má-fé” diante das classes populares. A autora demonstra como todas as medidas educacionais no Brasil tiveram (e ainda têm) como alvo a classe média. “A instituição do fracasso” como ela chama, falha na tarefa de oferecer aos jovens pobres possibilidades objetivas de melhorias de vida. Historicamente, o “ensino gratuito” foi uma exigência da classe média para a classe média e aos poucos as camadas populares foram ganhando o direito de frequentar a escola. Como isso ocorreu? Por que ocorreu? E quais foram os efeitos dessa ampliação do ensino gratuito para as classes populares?


			Baseada na educadora e historiadora Otaíza Romanelli (2005), Freitas (2018) traz um panorama histórico da ampliação do ensino gratuito no Brasil para mostrar a sua seletividade. A pesquisadora começa analisando o período colonial/escravocrata onde a educação era restrita apenas para os senhores de terra (a elite agrária).


			Sobre esse aspecto:


			A organização social da colônia, fundada na grande propriedade rural escravocrata, possuía um caráter extremamente seletivo: apenas uma minoria de donos de terra tinha acesso à educação, em contraposição a uma ralé composta por agregados e escravos condenados à exclusão. (FREITAS, 2018, p. 318).


			Essa “ralé composta por agregados e escravos”, como já vimos, formará a principal classe social no Brasil pós-escravidão: a “ralé brasileira”. Essa classe continuará excluída, não só da educação formal, mas da sociedade como um todo. O período conhecido como “República Velha” que vai desde a abolição formal da escravidão até o “movimento de 1930” mantêm o padrão de exclusão das classes a educação formal.


			Como salienta Freitas (2018, p. 318):


			Até a revolução modernizadora de 1930, que representou a intensificação e implementação definitiva do capitalismo industrial no Brasil, esse quadro mudou pouco. O caráter do ensino continuou fortemente seletivo e restrito às elites rurais e às camadas médias, numericamente insignificantes se comparadas à população como um todo que estava excluída do sistema de ensino.


			Essas “camadas médias” são as formas embrionárias da classe média brasileira que começam a surgir a partir do influxo comercial do final do século XIX no Brasil. Souza (2018), como já vimos, analisa a gênese histórica e sociológica dessa classe7 e para ele “o processo de urbanização transforma a realidade material e simbólica das pessoas e cria necessidades que não existiam no meio rural” (SOUZA, 2018, p. 83).


			Por isso, 


			O ponto crucial para nossos fins é a nova valorização do conhecimento que se cria no Brasil nessa época. Nada é mais importante nem mais característico da classe média do que a valorização do conhecimento. Num contexto em que a propriedade é de tal modo concentrada em poucas mãos, o conhecimento útil e de prestígio vai ser o único capital ao alcance daqueles que não são proprietários. Assim começa a se constituir uma classe que, não sendo proprietária, também não é despossuída. (SOUZA, 2018, p. 86-87).


			Assim, a classe média começará a exigir do Estado a ampliação do sistema escolar, pois precisa se qualificar para ocupar as posições privilegiadas no mercado de trabalho por meio do conhecimento escolar valorizado. Para Freitas (2018) o marco da ampliação do ensino gratuito no Brasil surge com o “movimento de 1930” que consolida o capitalismo industrial no país e começa a demandar mão de obra qualificada e semiqualificada.


			Como relata a autora:


			A partir de 1930, a intensificação do processo de urbanização, que tem na industrialização crescente sua principal causa, começou a modificar a demanda social por educação, introduzindo um contingente cada vez maior de estratos médios que passaram a pressionar o sistema escolar para que se expandisse, visto que o modelo econômico em consolidação gerava novas e crescentes necessidades de recursos humanos para ocupar funções nos setores secundários e terciários da economia. (FREITAS, 2018, p. 318).


			Dessa maneira, a ampliação do acesso ao ensino público torna-se uma política de estado articulada e refletida exigida pela classe média e que se estenderá também para a classe trabalhadora. Freitas (2018, p.318) expõe que “enquanto em 1920 a taxa de escolarização da faixa etária de 5 a 19 anos era de 9%, em 1940 ela já era de 21,43%, subindo para 53,72% em 1970”. Portanto, há um aumento quantitativo no acesso à educação pública.


			A classe média e a classe trabalhadora são classes modernas. No Brasil, começaram a se formar com a chegada em massa dos imigrantes, principalmente, após a abolição formal da escravidão. Como salientou Souza (2017, p. 76) “O ‘estrangeiro’ aparecia aqui, inclusive, como a grande esperança nacional de progresso rápido”. Com isso, é importante destacar o descaso secular com a “ralé brasileira” que não usufruiu (e ainda não usufrui) as possíveis benesses da vida moderna. Assim, a partir dos anos 30, as oportunidades educacionais e de trabalho foram destinadas à classe média e à classe trabalhadora precarizada de origem majoritariamente estrangeira. 


			Dessa forma, o ensino público dividiu-se de duas formas:


			De um lado, havia o ensino médio público (que era também ensino profissional) destinado, graças a sua seletividade, quase que exclusivamente às camadas médias e altas, que o viam principalmente como porta de entrada para o ensino superior. De outro, havia o ensino fundamental e o chamado sistema “paralelo” de ensino profissional (Senai e Senac). Este último era muito procurado pelas classes populares, pois tinham urgência para entrar no mercado de trabalho e o sistema de ensino profissional “paralelo” oferecia uma educação de curta duração que proporcionava uma qualificação básica, suficiente para ocupar as ofertas de trabalho mais subalternas, que cresciam bastante naquele momento, mas que exigiam um baixo nível de qualificação. (FREITAS, 2018, p. 319).


			É importante indagar: por que as principais políticas públicas desse período, como ensino gratuito e geração de empregos, foram direcionadas para essas duas classes modernas e não para a enorme classe de nativos vindas da escravidão? O livro O negro no mundo dos brancos (2007),do sociólogo Florestan Fernandes, nos esclarece esse assunto. A obra é uma coletânea de artigos e trabalhos acadêmicos publicados pelo autor em sua trajetória de pesquisador crítico. Florestan (2007) discorre sobre os motivos da substituição da mão de obra nativa pela estrangeira.


			Sobre esse aspecto:


			Como consequência da Abolição projetou-o na esfera dos “homens livres” sem que ele dispusesse de recursos psicossociais e institucionais para se ajustar à nova posição na sociedade. Não conhecia nem podia pôr em prática nenhuma das formas sociais de vida organizada de que desfrutavam os brancos normalmente (inclusive a família e os tipos de cooperação ou de solidariedade que ela condicionava socialmente). Para usufruir os direitos do Homem Livre precisava despojar-se de sua segunda natureza, constituída enquanto e como escravo ou liberto, e absorver as técnicas sociais que fazem parte do “mundo dos brancos”. (FLORESTAN, 2007, p. 110-111).


			Nesse sentido, podemos perceber que o ex-escravo recém-liberto não possuía as pré-condições psicossociais para se ajustar na sociedade competitiva. O ex-escravo segundo Fernandes (2007, p. 109) “não possuía nem o treino técnico, nem a mentalidade, nem a autodisciplina do assalariado”. Como vimos os recursos psicossociais que preparam o indivíduo para os desafios da vida moderna (como a autodisciplina citada pelo autor) são fruto de uma socialização familiar específica negada a “ralé brasileira”8. Contudo, esse tipo de socialização era encontrado nas famílias dos imigrantes que já estavam acostumados com as demandas do mercado capitalista. Segundo o autor, os imigrantes eram vistos como mais “inteligentes”, “eficientes, “laboriosos”, de modo que os grandes proprietários tiveram a oportunidade de potencializar a produção enquanto “embranquece”9 a população. 
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